
Divisão de Urbanismo, Planeamento e Reabilitação Urbana

dezembro 2023Câmara Municipal Pombal

Relatório sobre o 

Estado do 

Ordenamento 

do Território
MONITORIZAÇÃO 2022

Concelho de Pombal

REOT

Câmara Municipal de Pombal                                              março 2024

REOT
RELATÓRIO SOBRE O ESTADO 
DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

RELATÓRIO DE PONDERAÇÃO 
DOS 
RESULTADOS DA DISCUSSÃO PÚBLICA

MONITORIZAÇÃO 2022

RELATÓRIO SOBRE O ESTADO DO 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO



 

RELATÓRIO SOBRE O ESTADO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO (REOT) - 
RELATÓRIO DE PONDERAÇÃO DOS RESULTADOS DA DISCUSSÃO PÚBLICA 

 

 
 

DUPRU - DIVISÃO DE URBANISMO, PLANEAMENTO E REABILITAÇÃO URBANA MARÇO 2024 1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha Técnica do documento 

Título 
RELATÓRIO SOBRE O ESTADO DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO (REOT) 
RELATÓRIO DE PONDERAÇÃO DOS RESULTADOS DA DISCUSSÃO PÚBLICA 

Descrição 

O presente Relatório descreve a forma como se processou e decorreu a discussão 
pública, apresentando o resultado da análise/ponderação técnica efetuada à 
participação apresentada pelos interessados. Identifica e justifica eventuais 
alterações a incluir na versão final do REOT. 

Versão 00 

Data de produção março 2024 

Data da última atualização março 2024 

Serviço Divisão de Urbanismo, Planeamento e Reabilitação Urbana 

Coordenação Técnica 
Sílvia Ferreira | Chefe da Divisão de Urbanismo, Planeamento e Reabilitação 
Urbana  

Equipa técnica 
Ana Cardoso | Geógrafa  
Ana Rita Freire | Eng.ª Civil 

Estado do documento Versão a submeter a aprovação da CM 

 

 

  



 

RELATÓRIO SOBRE O ESTADO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO (REOT) - 
RELATÓRIO DE PONDERAÇÃO DOS RESULTADOS DA DISCUSSÃO PÚBLICA 

 

 
 

DUPRU - DIVISÃO DE URBANISMO, PLANEAMENTO E REABILITAÇÃO URBANA MARÇO 2024 2 
 

ÍNDICE 

 

ÍNDICE ...................................................................................................................................................... 2 

1. INTRODUÇÃO ........................................................................................................................... 3 

2. DISCUSSÃO PÚBLICA ................................................................................................................ 4 

2.1 ABERTURA, DIVULGAÇÃO E FORMAS DE PARTICIPAÇÃO ........................................................................ 4 

2.2 MODO DE PARTICIPAÇÃO ................................................................................................................ 8 

2.3 DOCUMENTOS DISPONIBILIZADOS..................................................................................................... 8 

3. PARTICIPAÇÕES RECEBIDAS - ANÁLISE E PONDERAÇÃO ........................................................ 10 

4. ALTERAÇÕES AO REOT SUSCITADAS PELA DISCUSSÃO PÚBLICA ............................................ 14 

 

 

 
 
 

 



 

RELATÓRIO SOBRE O ESTADO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO (REOT) - 
RELATÓRIO DE PONDERAÇÃO DOS RESULTADOS DA DISCUSSÃO PÚBLICA 

 

 
 

DUPRU - DIVISÃO DE URBANISMO, PLANEAMENTO E REABILITAÇÃO URBANA MARÇO 2024 3 
 

1. INTRODUÇÃO 

O presente documento constitui o Relatório de Ponderação dos Resultados da Participação Pública, 

realizada no âmbito do Relatório sobre o Estado do Ordenamento do Território (REOT) de Pombal, que 

teve por base o disposto no n.º 3 do artigo 189.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial, publicado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual, e cujo período 

de discussão pública foi  publicado em Diário da República, sob o Aviso n.º 1989/2024, de 25 de janeiro, 

após deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária, n.º 0001/CMP/24, realizada a 4 de 

janeiro de 2024.  

Findo este período de discussão pública, cabe à Câmara Municipal ponderar e divulgar os resultados 

das reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimentos apresentados, sendo este o 

objeto do presente relatório de ponderação da discussão pública do REOT. 

Este relatório de ponderação corporiza não só o direito à participação dos cidadãos, nos termos do 

disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação atual, mas também 

os trâmites da discussão pública, as participações recebidas e a análise técnica/ ponderação sobre o seu 

conteúdo, assim como eventuais alterações a introduzir no REOT, à semelhança do que está previsto 

para a ponderação e divulgação dos resultados da discussão pública das propostas de planos territoriais 

(n.º 6, do artigo 89º, do RJIGT).  
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2. DISCUSSÃO PÚBLICA 

2.1 ABERTURA, DIVULGAÇÃO E FORMAS DE PARTICIPAÇÃO 

A 4 de janeiro de 2024, a Câmara Municipal de Pombal deliberou abrir o período de Discussão Pública 

do REOT, pelo prazo de 30 dias úteis, nos termos do disposto no n.º 5, do artigo 189.º do Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial.  

O período de discussão pública decorreu entre 1 de fevereiro e 14 de março de 2024, conforme Aviso 

n.º 1989/2024, de 25 de janeiro. 

▪ Publicação 

Figura 1: Aviso n.º 1989/2024, de 25 de janeiro, no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 25 de janeiro 

 

 
 
 
 

 

  



 

RELATÓRIO SOBRE O ESTADO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO (REOT) - 
RELATÓRIO DE PONDERAÇÃO DOS RESULTADOS DA DISCUSSÃO PÚBLICA 

 

 
 

DUPRU - DIVISÃO DE URBANISMO, PLANEAMENTO E REABILITAÇÃO URBANA MARÇO 2024 5 
 

▪ Publicitação 

a) Divulgação do aviso na página da internet do Município de Pombal: 

 
Figura 2: Publicitação do período de Discussão Pública na página da internet do Município de Pombal 

https://www.cm-pombal.pt/2024/02/01/comun-no-2717-discussao-publica-do-relatorio-sobre-o-estado-de-
ordenamento-do-territorio-reot/ 

(consultado em 01/02/2024) 

 
 

b) Afixação de Editais nos locais habituais: 

 

- Edifício dos Paços do Concelho; 

- Sedes das Juntas de Freguesia do Concelho: 

Junta de Freguesia de Abiúl; 

Junta e Freguesia de Almagreira; 

Junta de Freguesia de Carnide; 

Junta de Freguesia do Carriço; 

Junta de Freguesia do Louriçal; 

Junta de Freguesia das Meirinhas; 

Junta de Freguesia da Pelariga; 

Junta de Freguesia de Pombal; 
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Junta de Freguesia de Redinha; 

Junta de Freguesia de Vila Cã; 

Junta de Freguesia de Vermoil; 

União das Freguesias de Santiago e S. Simão de 

Litém e Albergaria dos Doze; 

União das Freguesias de Guia, Ilha e Mata 

Mourisca. 

c) Publicação em jornais, de tiragem nacional e de tiragem local: 

Figura 3: Publicitação do período de Discussão Pública no Correio da Manhã 
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Figura 4: Publicitação do período de Discussão Pública no Pombal Jornal 
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2.2 MODO DE PARTICIPAÇÃO 

Durante o período de discussão pública, os interessados puderam apresentar as suas reclamações, 

observações e sugestões, sobre quaisquer questões a considerar no procedimento, através de 

requerimento dirigido ao Vereador do Pelouro do Ordenamento, para a morada: Largo do Cardal, 3100 

-440 Pombal, ou por correio eletrónico para geral@cm-pombal.pt. 

 

2.3 DOCUMENTOS DISPONIBILIZADOS 

Foi disponibilizado para consulta dos interessados: 

▪ Aviso n.º 1989/2024, de 25 de janeiro, no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 25 de janeiro 

- Discussão pública do Relatório sobre o Estado de Ordenamento do Território (REOT); e 

▪ Relatório sobre o Estado de Ordenamento do Território (REOT). 
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Figura 5: Documentos disponibilizados no separador REOT no site do Município de Pombal: https://www.cm-
pombal.pt/ordenamento-territorial/relatorio-sobre-o-estado-do-ordenamento-do-territorio/ 

(consultado em 01/02/2024) 

 

 
  

https://www.cm-pombal.pt/ordenamento-territorial/relatorio-sobre-o-estado-do-ordenamento-do-territorio/
https://www.cm-pombal.pt/ordenamento-territorial/relatorio-sobre-o-estado-do-ordenamento-do-territorio/
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3. PARTICIPAÇÕES RECEBIDAS - ANÁLISE E PONDERAÇÃO 

Durante o período de participação pública, foi apresentada uma participação, que se encontra registada 

no sistema documental em uso nesta Câmara Municipal, e que faz parte integrante do presente 

Relatório (Anexo I), e face à qual foi elaborada uma ficha de ponderação do participante, contendo o 

resumo da participação e a respetiva análise e ponderação efetuadas pelos serviços. 

Ficha de 
Participação 
n.º: 

1 
Participante: 

Luis Couto e Ricardo Camacho (contributos de Bruno Martins, Sandrina Mota e Teresa 
Zuna) 

Data: 14/03/2024 
 

Síntese da Participação: Análise e ponderação: 

A participação traduz-se numa reflexão sobre o documento, reunindo contributos que permitem, na 
opinião dos requerentes, adensar a Síntese Conclusiva do REOT, apresentando, entre outros 
contributos, exemplos de informação que deveria, na sua opinião, fazer parte integrante do REOT, 
“para poder tomar decisões num processo futuro de revisão de PDM”. 
 

Nos termos do n.º 4 do artigo 189.º, do RJIGT, os REOT têm como finalidade 
traduzir o balanço da execução da 1.ª Revisão do PDM de Pombal, bem como 
aferir os níveis de coordenação interna e externa obtidos, fundamentando uma 
eventual necessidade de revisão do plano vigente. 
De igual forma, na alínea a) do n.º 2, do artigo 124.º daquele diploma, a Revisão 
dos Planos Municipais decorre da necessidade de adequação à evolução, a médio 
e longo prazo, das condições ambientais, económicas, sociais e culturais, que 
determinaram a respetiva elaboração, tendo em conta os Relatórios sobre o 
Estado do Ordenamento do Território. 
Estabelecem os artigos 95.º, 96.º e 97.º do RJIGT, o objeto e respetivo conteúdo 
material e documental subjacentes à revisão dos PDM, sendo orientadores do 
futuro procedimento de 2.ª Revisão do PDM. 
 
Reconhece-se a pertinência das temáticas abordadas e dos exemplos explanados 
na presente participação, ressalvando-se, contudo, que se encontram 
maioritariamente fora do âmbito do REOT, o qual tem por objetivo traduzir o 
balanço de execução do PDM, fundamentando uma eventual necessidade da sua 
revisão.  
 
Apesar do exposto, a participação foi devidamente analisada e ponderada, daqui 
decorrendo o adensamento da Síntese Conclusiva e o reconhecimento da sua 
reapreciação aquando da definição da oportunidade e dos termos de referência, 
subjacentes à elaboração do procedimento de revisão do PDM, previstos no n.º 
3, do artigo 76.º do RJIGT.  
 
Concretizando: 

Enquadramento 
 
É dado especial enfoque às mudanças/alterações climáticas, indicando a necessidade da sua 
observância no procedimento de “2.ª alteração à 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) de 
Pombal”. 

Atento ao disposto na Síntese Conclusiva do REOT, é possível verificar que a 
temática “alterações climáticas” apresenta-se como uma das premissas 
subjacentes ao desenvolvimento do concelho, a preconizar no âmbito do 
procedimento de 2.ª Revisão do PDM - Pombal. 

Considera “necessário construir e atualizar permanentemente uma base de reflexão para apoio às 
decisões, políticas, estratégias e programa a redigir no âmbito da revisão deste PDM e, paralelamente, 
prestar informação aos munícipes, consciencializando e defendendo os interesses e bem comum de 
todos os que vivem, trabalham e permanecem de forma mais ou menos permanente neste concelho.” 

O Município de Pombal pauta-se pela participação ativa dos seus munícipes, 
chamando-os a contribuir para a tomada de decisões não só a nível de projetos, 
planos estratégicos e ações, mas também a nível dos procedimentos de alteração 
e revisão dos IGT em vigor no território. 
A título de exemplo a existência de uma Base de Dados, de cariz geográfico, que 
integra informação de apoio à decisão, em matérias de Saneamento, Água, 
Florestas, Proteção Civil, Transportes coletivos, Rede viária, Obras, Equipamentos, 
Recursos geológicos, Património, entre outras. 

Proposta prévia de viabilização dos objetivos, políticas, estratégia e programa da 2.ª alteração à 1.ª 
Revisão do PDM de Pombal 
 

1. Introdução: 
Considera que “O REOT: Monitorização 2022 do Concelho de Pombal não nos fornece elementos para 
responder aos imperativos éticos e morais que a situação exige tornando a sustentabilidade 
económica, social e ambiental do concelho o tema central desta revisão, permitindo o debate das 
diversas perspectivas deste mesmo tema.” 
Para tal indica com exemplos:  

O REOT é um instrumento de análise e avaliação contínua da concretização das 
estratégias de desenvolvimento territorial municipal, nomeadamente das 
estratégias consagradas nos planos municipais de ordenamento do território em 
vigor, que promove não só o tratamento simples e claro da informação relevante, 
de caráter estatístico, técnico e científico, mas também a participação e a 
comunicação de resultados, de forma a fundamentar eventuais propostas de 
elaboração, alteração ou revisão de planos ou dos respetivos mecanismos de 
execução. 

“Ausência de qualquer elemento referente à existência de recursos minerais e à sua exploração, 
nomeadamente pedreiras, exploração de areias e caulinos (…)  A caracterização das pedreiras e minas 
existentes poderá numa fase conseguinte na elaboração deste plano permitir considerar soluções 
baseadas na natureza e metodologias de restauro e conservação tendo em conta espécies de flora 
autóctones; despoluição de solos; analisar o impacto nos solos e nas linhas de água e delinear um 
plano de acção Este plano poderá informar não só a carta ambiental do concelho e classificação dos 
solos mas também a capacidade de submeter propostas a financiamento disponível”. 
“No que se refere a equipamentos desportivos verifica-se uma grande discrepância na acessibilidade 
e disponibilidade entre as diferentes áreas e localidades do concelho que não surge documentada no 
relatório, ou seja, o relatório refere uma "rede de equipamentos de desporto” composta por 128 
estruturas “dispersos por todo o concelho “que se caracterizam no seu uso mas não capacidade, 
apesar das alterações demográficas apresentadas entre as diferentes freguesias dos concelho.“ 
Para além da capacidade de cada equipamento, o relatório não oferece informação relativamente à 
área de cobertura das três piscinas cobertas no concelho bem como à sua acessibilidade a partir de 
diferentes áreas do concelho. 

A caracterização e o diagnóstico do concelho terão por base o artigo 96.º do RJIGT 
e serão efetuados, à semelhança do procedimento de 1.ª revisão do PDM de 
Pombal, no âmbito da 2.ª revisão do PDM de Pombal. 
Neste sentido, a informação subjacente aos recursos geológicos e energéticos, 
recursos hídricos, e demais aspetos relacionados com a temática “ambiente”, será 
devidamente caracterizada aquando da elaboração dos estudos de 
caracterização. 
De igual forma a informação referente aos equipamentos existentes no concelho 
(nos quais se incluem os equipamentos desportivos), será também objeto de 
devida e cuidada caracterização, atento às “Normas para Programação de 
Equipamentos Colectivos” (DGOTDU). 
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Ficha de 
Participação 
n.º: 

1 
Participante: 

Luis Couto e Ricardo Camacho (contributos de Bruno Martins, Sandrina Mota e Teresa 
Zuna) 

Data: 14/03/2024 
 

Síntese da Participação: Análise e ponderação: 

2. Conclusões referentes aos elementos de caracterização e diagnóstico fornecidos pelo 
REOT: Monitorização 2022 

 
Refere que “O relatório revela um concelho onde a crescente interdependência entre zonas urbanas, 
rurais e a ocupação difusa e dispersa, cria territórios funcionais onde podem ser reforçadas formas de 
cooperação, integração e sinergia mutuamente benéficas, explorando novas oportunidades, 
aumentando a massa crítica (populacional, económica, social e cultural) e contribuindo para uma 
maior coesão das populações. 
 
Assim, no futuro, as oportunidades de acção passam por exigir modelos de intervenção mais 
equilibrados e integradores. Estimular o policentrismo a nível municipal pressupõe aumentar as 
parcerias interurbanas e rural/urbanas e estimular as complementaridades ambientais, económicas e 
sociais, que tragam benefícios para todas as áreas supra. 
 
Num cenário de perda demográfica e de envelhecimento da população, a cooperação interurbana e 
rural- urbana pode promover as áreas do concelho economicamente mais fracas, reforçar a sua 
resiliência e promover padrões de produção e consumo mais sustentáveis, fortalecendo as economias 
de escala necessárias. 
 
Os maiores centros urbanos no concelho como Pombal, a conurbação Guia-Carriço-Louriçal e o eixo 
da N1 de Meirinhas, necessitam de aumentar, a nível supramunicipal, as suas articulações em torno 
de funções económicas estratégicas e de projetos de referência de natureza educacional e social com 
forte articulação ambiental. 
 
O papel ambiental e económico dos territórios rurais do concelho, da Mata do Urso à Serra do Sicó 
necessita de ser reforçado, potenciando a sua capacidade produtiva e o valor acrescentado associado 
aos serviços que podem prestar às comunidades (sequestro de carbono, produção de energia, 
produção de alimentos e extracção selectiva de recursos minerais, entre outros). 
 
Assim, as estratégias centradas na cooperação interurbana ou rural-urbana necessitam de integrar as 
especificidades locais e promover complementaridades institucionais e territoriais, de forma a 
impulsionar o desenvolvimento socioeconómico e a sustentabilidade ambiental. Os 
núcleos/conglomerados urbanos e os aglomerados rurais são as âncoras de apoio às zonas de baixa 
densidade e difusas, pela oferta de comércio, equipamentos e serviços que garantem, pelas redes de 
saúde e bem-estar (incluindo a prática desportiva), sociais e económicas que desenvolvem e pelas 
oportunidades de sociabilidade que desencadeiam.” 
 

As conclusões apresentadas encontram similaridades com as premissas 
subjacentes à futura Revisão do PDM de Pombal, que se encontram vertidas no 
REOT, e que servirão de base ao desenvolvimento do modelo territorial a 
preconizar para o concelho de Pombal.  
 
 
 

3. Definição de uma Estratégia 
 
Considera que “A estratégia deve relacionar-se com um programa de acção de âmbito municipal 
estabelecido a partir do anterior PDM, também de outros instrumentos e documentos de 
desenvolvimento de âmbito regional e nacional, assim como dos objectivos de desenvolvimento da 
UE. O município deve estabelecer as directrizes para o desenvolvimento espacial do território de 
Pombal, em particular as directrizes para o desenvolvimento de aglomerados e núcleos urbanos, 
paisagismo e para o desenvolvimento da infra-estrutura de serviço público e da infra-estrutura social 
de importância local. A adopção de uma estratégia espacial e territorial para município é fundamental. 
 
As estratégias de desenvolvimento urbano e os planos de desenvolvimento integrado revelam uma 
prioridade às decisões de investimento e promoção de sinergias e interacções entre áreas urbanas 
distintas. Os planos que dali resultam são por regra de extensão e preenchimento urbano com o 
objectivo de minimizar os custos de infraestrutura, optimizar a utilização do solo e apoiar a protecção 
e organização dos espaços naturais, florestais e agrícolas. No entanto, poderiam ser mais claras na 
forma de como pode o Plano contribuir para a protecção de zonas ambientalmente sensíveis e 
regulação do mercado fundiário. 
 
Já no âmbito dos aglomerados urbanos pode ser mais clara a agenda de modernização urbana 
aumentando as densidades residenciais e económicas e promovendo comunidades mais integradas 
socialmente”. 
 

A Revisão do PDM inclui, obrigatoriamente uma estratégia de desenvolvimento 
concelhia, que obedecerá, necessariamente, ao estabelecido no DR n.º 15/2015, 
de 19 de agosto, que estabelece os critérios de classificação e reclassificação do 
solo, bem como os critérios de qualificação e as categorias do Solo Rústico e do 
Solo Urbano em função do uso dominante, aplicáveis a todo o território nacional. 
 
Da mesma forma, deverão ser tidas em devida consideração as orientações e 
metodologias emanadas pelos Planos e Programas que integram o Quadro de 
Referência Estratégico (QRE), que incluem, entre outros, o PNPOT, o PROT-Centro 
em elaboração, e demais Planos Setoriais e Especiais em vigor para o Território. 
 
De igual forma, a estratégia de desenvolvimento e o modelo territorial 
preconizados para o Concelho, deverão ter em devida consideração as Servidões 
Administrativas e Restrições de Utilidade Pública em vigor para o Território. 
 

4. Propostas para inclusão o PDM 
 
“Não possui relação geográfica de abrangência de utentes de saúde, educação, equipamentos sociais, 
não permitindo ter uma perspetiva futura de que forma as necessidades da população poderão ser 
colmatadas. A título de exemplo, seria importante comparar a existência de equipamentos desde a 
década de 70 e a respectiva comparação da evolução demográfica permitindo realizar estimativas para 
o futuro como tipologia de equipamentos desportivas, saúde ou escolas e a sua tipologia, 
nomeadamente a existência de espaços verdes desses equipamentos. Outro exemplo é saber, por 
exemplo qual a capacidade de gabinetes para médicos e quais as suas especialidades. Outro exemplo 
seria uma escola no Carriço ter um parque natural, enquanto a área afecta a ampliação de um espaço 
a uma nova escola tem que ser considerada os espaços verdes. 
 
Depois da nova lei de delegação de competências em 2022 é agora competência do município e essa 
informação é crítica para a 2.ª revisão do PDM.” 

Em termos do nível geográfico de análise, o REOT privilegiou uma análise dos 
indicadores (dados) ao nível macro (município), dado que para a maioria dos 
indicadores analisados (indicadores estatísticos) a informação só está disponível 
ao nível do município. Na próxima revisão do PDM utilizar-se-á uma escala de 
análise, sempre que possível, de maior detalhe, descendo ao nível do lugar, da 
seção e da subseção estatística. 
 
A informação referente aos equipamentos existentes no concelho e à sua relação 
geográfica, será objeto de caracterização, no âmbito dos estudos de 
caracterização, atento às “Normas para Programação de Equipamentos 
Colectivos” (DGOTDU). 
 
Trata-se, pois, de informação que a próxima revisão do PDM, irá ponderar, à 
semelhança do procedimento de 1.ª Revisão, e considerando as condições do 
território, as necessidades sociais e culturais da população e as perspetivas de 
evolução económicas e sociais, em sede de formulação de objetivos e estratégia 
de desenvolvimento, não só na vertente de ações estratégicas, mas também no 
âmbito da qualificação e classificação do uso do solo. 
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Ficha de 
Participação 
n.º: 

1 
Participante: 

Luis Couto e Ricardo Camacho (contributos de Bruno Martins, Sandrina Mota e Teresa 
Zuna) 

Data: 14/03/2024 
 

Síntese da Participação: Análise e ponderação: 

Sugerem “alguns caminhos propositivos como horizonte para a construção de indicadores para 
tomadas de decisões no futuro:” 
 

4.1 Ambiente 
 

1. Parque Verde da Cidade de Pombal 
2. Espaço Verde na Quinta da Formiga  
3. Elaboração do plano de paisagem protegida da Serra de Sicó 
4. Estudo de drenagem de águas pluviais a nascente da cidade de Pombal 
5. Regularização do Rio Arunca entre a IC2 (EN1) e a ETAR de Pombal 
6. Recuperação das planícies de inundação e zonas húmidas adjacentes ao Rio Arunca e 

nas linhas de água da Serra de Sicó 
7. Restauro fluvial do rio Arunca e restauro das linhas de água permanentes e 

“intermitentes” na serra de Sicó 
8. Investir em intervenções de engenharia natural, 
9. Criação do Parque Natural do Pinhal de Leiria e Mata do Urso 
10. “Portugal ainda não submeteu os Planos de Gestão das Bacias Hidrográficas no quadro 

da Directiva da água, igualmente não sabemos se os municípios estão integrados no 
plano de acção” 

11. Saneamento Básico - “Para localizações onde não é financeiramente sustentável a 
criação de infraestruturas de saneamento básico, garantir que o custo de recolha via 
camião (única alternativa a situações de descargas ilegais em terrenos agrícolas e/ou 
redes fluviais) o custo não difira de outros munícipes.” 
 

Conforme anteriormente mencionado, faz parte integrante dos elementos que 
acompanham o procedimento de revisão do PDM, o estabelecimento de 
objetivos, vetores estratégicos, linhas de orientação e ações capazes de fazer 
cumprir o modelo territorial definido para o concelho de Pombal. 
 
Os “caminhos propositivos” elencados, reconhecendo a sua relevância, 
encontram-se maioritariamente fora do âmbito do REOT, indo, no entanto, ao 
encontro das premissas sobre as quais deverá assentar a próxima Revisão do PDM 
e que se encontram elencadas na Síntese conclusiva do REOT. A saber: 

a) Na valorização sustentável dos recursos naturais, da identidade do 
território, do património, da cultura e tradições, potenciando os recursos 
endógenos num território que se quer singular; 

b) Na resposta ao desafio colocado pelas alterações climáticas, pela transição 
energética e pelo desígnio nacional da neutralidade carbónica da 
economia; 

c) Nas pessoas e nas comunidades, garantindo qualidade de vida, maior 
igualdade de oportunidades e inclusão integral de todas as gerações, numa 
visão de atratividade e fixação da população; 

d) Na diversidade e sustentabilidade da base económica, com um reforçado 
espírito criativo e inovador, associado à qualificação contínua da 
população; 

e) No reforço da nucleação/ densificação da edificação, contenção da 
edificação em solo rústico, redução da pendularização e reaproveitamento 
de espaços abandonados, vagos ou livres em meio urbano; 

f) No reforço dos mecanismos de promoção da reabilitação urbana e da 
qualificação do espaço público; 

g) Na definição de políticas de desenvolvimento turístico, a partir da 
valorização da oferta existente; 

h) Numa política de transportes orientada para novos paradigmas e novas 
soluções de mobilidade e logística urbana, sustentáveis, flexíveis, 
complementares e integradas; 

i) Na valorização, salvaguarda e reforço da atual rede de espaços verdes e 
corredores ecológicos à escala municipal, bem como na valorização da 
paisagem; 

j) Na potenciação da posição geográfica de Pombal, para uma centralidade 
económica, cultural, desportiva e turística; 

k) Na definição de uma programação criteriosa, realista e sustentável do 
ponto de vista económico-financeiro de ações estruturantes para o 
desenvolvimento do território; 

l) Na promoção de uma participação cidadã ativa, visando a adoção de uma 
metodologia claramente participativa e continuada ao longo do processo 
de elaboração do plano. 

4.2 Saúde 
 

12. Sugere a “generalização do programa Bata Branca para fazer cobro à situação de 
emergência de cuidados primários” e do “programa psicólogo para todos” 

 

4.3 Economia 
 

13. Sugere a “Criação de Zonas Económicas de exploração Agrícola e Florestal - agregação 
de minifúndios para rentabilização exploração e proteção de culturas autóctones e 
biodiversidade.  
 

4.4 Mobilidade e Transportes 
 

14. Sugere a “Criação de rede Ferroviária/Metro/autocarro Mondego-Lis; Corredor 
industrial Marinha Grande- Leiria- Figueira da Foz- Cantanhede (Linha do Oeste como 
Alavancagem para desenvolvimento). Criação de uma região com ligações intermodais, 
permitindo a existência de uma residência rural ao longo deste eixo de 
desenvolvimento” 
 

4.5 Energia e Recursos Naturais 
 

15. Sugere a monitorização de consumos dos Furos localizados no Aquífero da Mata do 
Urso (proteção dos recursos hídricos) e da rede municipal, bem como a “Criação de 
regulamentação que obrigue a publicação de extrações de aquíferos vs. a capacidade 
dos vários aquíferos a nível nacional; Criação de regulamentação que abranja: 1) 
empresas municipais 2) empresas privadas 3) furos privados (em zonas rurais o 
consumo de furos privados não é contabilizado para saneamento, por exemplo, nem 
para consumo geral do aquífero)”. 

 
16. “Comunidades de Energia Renováveis fotovoltaico e mini-hídricas utilizando rede 

antiga de moinhos” 
 

4.6 Habitação 
 

17. Sugerem a implementação de uma “estratégia municipal de incentivo a sector privado” 
no referente à “Habitação a custos acessíveis” 
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Ficha de 
Participação 
n.º: 

1 
Participante: 

Luis Couto e Ricardo Camacho (contributos de Bruno Martins, Sandrina Mota e Teresa 
Zuna) 

Data: 14/03/2024 
 

Síntese da Participação: Análise e ponderação: 

5. Conclusão 
 
“O PDM enquanto instrumento que estabelece a estratégia de desenvolvimento territorial municipal 
e a forma de uso e ocupação dos solos, tem um impacto em inúmeras áreas, sobretudo nas que afetam 
de forma mais direta os munícipes: 
 
Qualidade de Vida: O PDM pode afetar diretamente o acesso à habitação, uma vez que zonas 
residenciais planeadas de forma eficaz podem melhorar a qualidade de vida dos munícipes, 
proporcionando ambientes seguros, espaços verdes e facilidades comunitárias. 
 
O PDM pode potenciar a inclusão social, facilitando o acesso a serviços essenciais para toda a 
população se se prever áreas destinadas a equipamentos sociais, como escolas, centros de saúde, e 
espaços de lazer. As zonas industriais, em concreto as de Pombal deviam prever equipamentos sociais 
como creches, equipamentos de saúde e outros serviços com horários adaptados às necessidades das 
famílias que trabalham por turnos. Por outro lado, prever o reforço da segurança pública, planear de 
forma eficaz, infraestruturas, redes de transportes públicos de forma a permitir a mobilidade, o acesso 
a oportunidades de emprego e educação a todos os munícipes, independentemente do local onde 
vivam, reduzindo desigualdades sociais. 
 
O PDM deve ser um impulsionador do sentimento de comunidade, união e identidade de cada região 
ao prever medidas que protejam e preservem o património. 
 
O PDM deve ainda prever e adaptar-se a novas realidades, nomeadamente no que diz respeito à 
Imigração, de forma a promover a coesão social e garantir que as necessidades e preocupações desses 
munícipes sejam consideradas. 
 
Garantir a preservação de áreas verdes, gestão de resíduos e eficiência energética, contribui para um 
ambiente saudável, promove qualidade de vida e atrai população. 
 
O PDM deve incluir medidas que evitem o processo de segregação socioespacial (gentrificação) que 
ocorre quando algumas áreas urbanas mais degradadas passam por um processo revitalização e 
renovação, levando a um aumento de preços da habitação, repelindo os antigos residentes que não 
conseguem acompanhar os preços praticados. 
 
Deve ter-se em conta que dez anos volvidos após a elaboração do PDM, continuam a subsistir elevadas 
diferenças na acessibilidade e padrões de qualidade de vida no município, nomeadamente no que 
concerne à rede de transportes, serviços de saúde e segurança que não cobre todo o concelho, 
concentrando- se maioritariamente na cidade. 
 
É fundamental que a revisão do PDM de Pombal seja desenvolvida com uma visão holística. Deve 
considerar-se não apenas as questões económicas, mas também as sociais, culturais e ambientais, 
para atingirmos os objetivos previstos, nomeadamente, tornar Pombal um concelho atrativo, 
competitivo a nível empresarial, um destino do turismo de natureza valorizando os recursos naturais, 
melhorando a qualidade de vida dos Munícipes de forma sustentável e equitativa.” 
 

As conclusões explanadas vão ao encontro da Síntese Conclusiva do REOT, pelo 
que, reconhecendo a sua pertinência, procedeu-se ao robustecimento daquela 
Síntese, tendo em consideração as temáticas e as preocupações apresentadas no 
âmbito da presente participação. 

6. Notas Finais 
 
“No documento não está especificado quem são os membros da equipa constituída pelo município 
para elaborar este relatório, pelo que seria útil a quem consulta conter os autores do documento.” 

Foi acolhida a sugestão, pelo que foi introduzida a ficha técnica nos documentos 
respeitantes ao procedimento em causa: REOT e o presente Relatório. 

“No documento as fontes dos dados são, muitas vezes, ausentes ou genéricas, nomeadamente com 
referências a “diversos sites internet” o que não permite uma consulta mais aprofundada, não 
contribuindo para a robustez da análise apresentada.” 

A informação em causa (“diversos sites internet”), versa exclusivamente sobre o 
separador A12 – Atividades económicas: turismo.  
Nos restantes separadores a fonte indicada corresponde à efetiva fonte de 
informação obtida, sendo que, a indicação “Município de Pombal”, corresponde 
a informação fornecida pelos diversos serviços Municipais, que se encontram 
considerados nas “Outras colaborações”, na Ficha Técnica do Documento. 
 
Foi acolhida parcialmente a sugestão, no referente ao separador A12, tendo sido 
alterada a expressão, realçando, no entanto, que se procurou elencar a totalidade 
dos alojamentos existentes no concelho, face à inexistência de uma plataforma 
disponível com toda a informação.  
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4. ALTERAÇÕES AO REOT SUSCITADAS PELA DISCUSSÃO PÚBLICA 

Da análise e ponderação da participação recebida foram introduzidas as seguintes alterações ao REOT: 

▪ Introduzida a “Ficha Técnica do documento” e 

▪ Robustecida a Síntese Conclusiva.  

 

Não obstante o exposto relativamente à participação recebida e considerando que os REOT, de acordo 

com o n.º 4 do artigo 189º, do RJGIT, “Traduzem o balanço da execução dos programas e dos planos 

territoriais, objeto de avaliação, bem como dos níveis de coordenação interna e externa obtidos, 

fundamentando uma eventual necessidade de revisão” e a Revisão do PDM “decorre da necessidade 

de adequação à evolução, a médio e longo prazo, das condições ambientais, económicas, sociais e 

culturais, que determinam a respetiva elaboração” (artigo 124.º do RJGIT), tendo em conta que o REOT 

traduz a avaliação da execução da adequação e concretização do plano em vigor e fundamenta a 

eventual necessidade de revisão, deverá a participação apresentada ser objeto de avaliação e 

ponderação em sede de revisão do PDM. 
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ANEXO I – PARTICPAÇÃO RECEBIDA 

 

 

 

 

 



 

 

À 
 
Divisão de Planeamento, Urbanismo e Reabilitação Urbana  
da Câmara Municipal de Pombal 
 
Presidente da Câmara Municipal de Pombal 
 
Ref: Participação no âmbito da Discussão Publica do  
Relatório sobre o estado do Ordenamento do Território (Reot) 
 
Pombal, 14 de Marco de 2024 
 
 

Enquadramento  
 

As mudanças climáticas colocam a elaboração de todos os trabalhos relacionados e necessários à  2.ª 

alteração à 1.ª Revisão do Plano Director Municipal (PDM) de Pombal na urgência de responder à 

deterioração do meio natural, à perda de biodiversidade, à depauperação de recursos e à iniquidade na 

sua distribuição. Conscientes de que o concelho se transforma de forma acelerada, torna-se urgente pro-

mover junto de todos os que participam deste processo de revisão uma maior responsabilidade perante 

a comunidade e o território. É, portanto, necessário construir e atualizar permanentemente uma base de 

reflexão para apoio às decisões, políticas, estratégias e programa a redigir no âmbito da revisão deste PDM 

e, paralelamente, prestar informação aos munícipes, consciencializando e defendendo os interesses e bem 

comum de todos os que vivem, trabalham e permanecem de forma mais ou menos permanente neste 

concelho. 

 

Precedente 
 
As alterações legislativas ocorridas em Portugal nas últimas década1 introduziram a obrigatoriedade de 
avaliação dos planos no procedimento de ordenamento do território, criando também o instrumento dos 
Relatórios.  
 
As crescentes preocupações com o impacto das ações humanas no território, justificam que sejam imple-
mentadas metodologias de avaliação e monitorização cada vez mais rigorosas, mas também dinâmicas e 
eficazes. O relatório de monitorização (Reot) elaborado no âmbito da revisao do PDM de Pombal2, e ao 
qual se refere esta participação, é fundamental para o processo de tomada de decisão que se seguirá. O 
relatório apresenta na sua metodologia duas areas de avaliação, do Território e do Ordenamento e Pla-
neamento Municipal. Define como critério metodológico a apresentação de informação anual sobre o 
estado do concelho, e o recurso a cartografia e informação localizada que lhe for disponibilizada pela 
administração e demais serviços municipais. A caracterizaçãoo e diagnóstico do município que nos apre-
senta servirá depois a estes mesmos serviços e administração como instrumento de apoio à tomada de 
decisão ao nível do ordenamento do território. 
 

Participação 
 
Esta participação resulta do contributo de diversos indivíduos, profissionais e académicos, residentes e/ou 
originais do concelho ou dos concelhos limítrofes, respondendo ao apelo legislativo de que processos 
como este devem potenciar modelos de participação cidadã onde os valores e opiniões dos agentes locais 
sejam considerados e integrados. Com a reflexão que se segue não se pretende criticar ou colocar em 

 
1 Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e Urbanismo (LBPOTU)  
2 REOT: Monitorização 2022, 15.12.2023. O Relatório resulta de informação recolhida durante o ano de 2022. 



 

 

causa as metodologias e dados recolhidos pelo Reot mas sim reunir contributos que permitam adensar a 
Síntese Conclusiva deste relatório3 que pensamos poder constituir a base para a estratégia e programa 
da revisão em curso.  
 
Proposta prévia de viabilização dos objectivos, políticas, estratégia e programa da 2.ª alteração à 1.ª Re-
visão do PDM de Pombal 
 
 

1. Introdução 
 
Apesar de poder redundar o aqui expresso, e o já expresso no âmbito deste documento, a exigência e 
relevância do tema permite-nos este reforço. 
 
As alterações climáticas que já sentimos, com as vastíssimas consequências para a forma como percepci-
onamos a continuidade da espécie humana e suas instituições, organizações e conhecimento exige trans-
formações sem precedentes na elaboração de todo e qualquer diagnostico e programa de caracterização 
e planeamento territorial, seja ele elaborado à escala local, regional ou nacional.  
 
É importante recordar as diversas vozes, painéis, grupos, órgãos, conferências, com que as Nações Unidas 
o têm afirmado. Nenhuma actividade humana, nenhuma disciplina de conhecimento, nenhuma organiza-
ção, nenhuma sociedade, ... , está isenta de activamente procurar contributos que possam responder à 
ameaça existencial que as alterações climáticas representam. Portugal é o primeiro país do mundo a re-
conhecer um clima estável como Património Comum da Humanidade, obrigando-se colectivamente a 
atingir um conjunto de objectivos na Lei n.º 98/2021 conhecida como lei de bases do Clima. 
 
O REOT: Monitorização 2022 do Concelho de Pombal não nos fornece elementos para responder aos im-
perativos éticos e morais que a situação exige tornando a sustentabilidade económica, social e ambiental 
do concelho o tema central desta revisão, permitindo o debate das diversas perspectivas deste mesmo 
tema. Um exemplo claro é a ausência de qualquer elemento referente à existência de recursos minerais 
e à sua exploração, nomeadamente pedreiras, exploração de areias e caulinos, que para além da sua 
importante componente ambiental afectam índices e políticas referentes ao tecido económico e social do 
concelho que devem ser conhecidas para qualquer definição estratégica no âmbito da regeneração natu-
ral, re-programação funcional e consequente classificação dos solos e capacidade ou não de urbanização 
ou exploração industrial. A caracterização das pedreiras e minas existentes poderá numa fase conseguinte 
na elaboração deste plano permitir considerar soluções baseadas na natureza e metodologias de restauro 
e conservação tendo em conta espécies de flora autóctones; despoluição de solos; analisar o impacto nos 
solos e nas linhas de água e delinear um plano de acção. Este plano poderá informar não só a carta ambi-
ental do concelho e classificação dos solos mas também a capacidade de submeter propostas a financia-
mento disponível4. No que se refere a equipamentos desportivos verifica-se uma grande discrepância na 
acessibilidade e disponibilidade entre as diferentes áreas e localidades do concelho que não surge docu-
mentada no relatório, ou seja, o relatório refere uma "rede de equipamentos de desporto” composta por 
128 estruturas “dispersos por todo o concelho“ que se caracterizam no seu uso mas não capacidade, 
apesar das alterações demográficas apresentadas entre as diferentes freguesias dos concelho5. Para além 
da capacidade de cada equipamento, o relatório não oferece informação relativamente à área de cober-
tura das três piscinas cobertas no concelho bem como à sua acessibilidade a partir de diferentes áreas do 
concelho. 
 
 
 
 

 
3 REOT: Monitorização 2022,15.12.2023. pp. 105-110. 
4 Exemplo: Fundo disponível para submeter propostas PT2030 – Reconversão de zonas de exploração de pedreiras. 
5REOT: Monitorização 2022,15.12.2023. p.44. 



 

 

2. Conclusões referentes aos elementos de caracterização e diagnostico fornecidos pelo REOT: Monitori-
zação 2022. 
 
O relatório revela um concelho onde a crescente interdependência entre zonas urbanas, rurais e a ocu-
pação difusa e dispersa, cria territórios funcionais onde podem ser reforçadas formas de cooperação, 
integração e sinergia mutuamente benéficas, explorando novas oportunidades, aumentando a massa crí-
tica (populacional, económica, social e cultural) e contribuindo para uma maior coesão das populações.  
 
Assim, no futuro, as oportunidades de acção passam por exigir modelos de intervenção mais equilibrados 
e integradores. Estimular o policentrismo a nível municipal pressupõe aumentar as parcerias interurbanas 
e rural/urbanas e estimular as complementaridades ambientais, económicas e sociais, que tragam bene-
fícios para todas as áreas supra.  
 
Num cenário de perda demográfica e de envelhecimento da população, a cooperação interurbana e rural-
urbana pode promover as áreas do concelho economicamente mais fracas, reforçar a sua resiliência e 
promover padrões de produção e consumo mais sustentáveis, fortalecendo as economias de escala ne-
cessárias.  
 
Os maiores centros urbanos no concelho como Pombal, a conurbação Guia-Carriço-Louriçal e o eixo da 
N1 de Meirinhas, necessitam de aumentar, a nível supramunicipal, as suas articulações em torno de fun-
ções económicas estratégicas e de projetos de referência de natureza educacional e social com forte ar-
ticulação ambiental. 
 
O papel ambiental e económico dos territórios rurais do concelho, da Mata do Urso à Serra do Sicó ne-
cessita de ser reforçado, potenciando a sua capacidade produtiva e o valor acrescentado associado aos 
serviços que podem prestar às comunidades (sequestro de carbono, produção de energia, produção de 
alimentos e extracção selectiva de recursos minerais, entre outros).  
 
Assim, as estratégias centradas na cooperação interurbana ou rural-urbana necessitam de integrar as es-
pecificidades locais e promover complementaridades institucionais e territoriais, de forma a impulsionar 
o desenvolvimento socioeconómico e a sustentabilidade ambiental. Os núcleos/conglomerados urbanos 
e os aglomerados rurais são as âncoras de apoio às zonas de baixa densidade e difusas, pela oferta de 
comércio, equipamentos e serviços que garantem, pelas redes de saúde e bem-estar (incluindo a pratica 
desportiva), sociais e económicas que desenvolvem e pelas oportunidades de sociabilidade que desenca-
deiam. 
 
 

3. Definição de uma Estratégia 
 
A estratégia deve relacionar-se com um programa de acção de âmbito municipal estabelecido a partir do 
anterior PDM, também de outros instrumentos e documentos de desenvolvimento de âmbito regional e 
nacional, assim como dos objectivos de desenvolvimento da UE. O município deve estabelecer as direc-
trizes para o desenvolvimento espacial do território de Pombal, em particular as directrizes para o desen-
volvimento de aglomerados e núcleos urbanos, paisagismo e para o desenvolvimento da infra-estrutura 
de serviço público e da infra-estrutura social de importância local. A adopção de uma estratégia espacial 
e territorial para  município é fundamental. 
 
As estratégias de desenvolvimento urbano e os planos de desenvolvimento integrado revelam uma prio-
ridade às decisões de investimento e promoção de sinergias e interacções entre áreas urbanas distintas. 
Os planos que dali resultam são por regra de extensão e preenchimento urbano com o objectivo de mini-
mizar os custos de infraestrutura, optimizar a utilização do solo e apoiar a protecção e organização dos 
espaços naturais, florestais e agrícolas. No entanto, poderiam ser mais claras na forma de como pode o 
Plano contribuir para a protecção de zonas ambientalmente sensíveis e regulação do mercado fundiário. 



 

 

Já no âmbito dos aglomerados urbanos pode ser mais clara a agenda de modernização urbana aumen-
tando as densidades residenciais e económicas e promovendo comunidades mais integradas socialmente; 
 
 

4. Propostas para inclusão o PDM 
 
O presente REOT necessita de conter informação suficiente para poder tomar decisões num processo 
furto de revisão de PDM. Como referido em alguns exemplos,  
 
Não possui relação geográfica de abrangência de utentes de saúde, educação, equipamentos sociais, não 
permitindo ter uma perspetiva futura de que forma as necessidades da população poderão ser colmatas. 
A título de exemplo, seria importante comparar a existência de equipamentos desde a década de 70 e a 
respectiva comparação da evolução demográfica permitindo realizar estimativas para o futuro como ti-
pologia de equipamentos desportivas, saúde ou escolas e a sua tipologia, nomeadamente a existência de 
espaços verdes desses equipamentos. Outro exemplo é saber, por exemplo qual a capacidade de gabine-
tes para médicos e quais as suas especialidades. Outro exemplo seria uma escola no Carriço ter um parque 
natural, enquanto a área afecta a ampliação de um espaço a uma nova escola tem que ser considerada 
os espaços verdes.  
 
Depois da nova lei de delegação de competências em 2022 é agora competência do município e essa 
informação é crítica para a 2.ª revisão do PDM.  
 
Seguem de seguida alguns caminhos propositivos como horizonte para a construção de indicadores para 
tomadas de decisões no futuro: 
 
Ambiente: 
 

1. Parque Verde da Cidade de Pombal: o parque encontra-se numa zona inundável e qual será o 
enquadramento legislativo para o máximo de área que será permitida a construção, mas prova-
velmente terá que se ter em consideração seguinte: requalificar a ribeira, permitindo a infiltração 
longitudinal, gerir espécies invasoras na linha de água, manter as oliveiras e plantar árvores au-
tóctones.  Não sabemos que equipamentos estão planeados mas pode-se inferir sobre a necessi-
dade de os construir aqui; 

 
2. Espaço Verde na Quinta da Formiga –não conhecemos em detalhe e não temos a  localização -a 

reflexão segue as linhas do parque verde; 
 

3. Elaboração do plano de paisagem protegida da Serra de Sicó: sem conhecer o plano apenas po-
demos sugerir que envolvam as comunidades locais, associações, empresas e todas as entidades 
relevantes, de forma a que seja um plano multi-sectorial, e que todas as partes interessadas sejam 
consultadas e participem não só na elaboração, mas também na execução e monitorização do 
plano. Desta forma sugerimos o estabelecimento de uma parceria multi-sectorial para a gestão 
dos recursos naturais da Serra de Sicó, contribuindo para a promoção de práticas sustentáveis de 
gestão e uso do solo e dos recursos hídricos. 

 
4. Elaborar o “Estudo de drenagem de águas pluviais a nascente da cidade de Pombal”, associado à 

criação de uma bacia de retenção e aumento da capacidade de escoamento: não tendo tido 
acesso ao plano da bacia de retenção, não sabemos se é uma estrutura de cimento ou de outros 
materiais, no entanto, sugerimos também aqui a investir em intervenções de engenharia verde e 
em vez do aumento de escoamento, acções que permitam a infiltração e a retenção de água nas 
linhas de água a montante da cidade. Devido à orografia, impermeabilização dos solos e canaliza-
ção das ribeiras que atravessam a cidade para desaguar no rio, pode não ser possível mitigar o 
risco de cheias com engenharia verde e ter que se integrar esta com a tradicional. 

 



 

 

5. Portugal ainda não submeteu os Planos de Gestão das Bacias Hidrográficas no quadro da Directiva 
da água, igualmente não sabemos se os municípios estão integrados no plano de acção, no en-
tanto sugerimos:  

 
o Identificação e mapeamento de barreiras ao longo do rio Arunca;  
o Caracterização do seu estado.  
o Delinear uma estratégia de remoção de barreiras obsoletas ou em mau estado de con-

servação – provavelmente em colaboração com a APA e/ou entidade de gestão da bacia 
hidrográfica do Mondego – recuperando a conectividade fluvial; 

 
1. Regularização do Rio Arunca entre a IC2 (EN1) e a ETAR de Pombal –Neste caso, ver a possibilidade 

de integrar engenharia verde com a engenharia tradicional 
 

2. Recuperação das planícies de inundação e zonas húmidas adajcentes ao Rio Arunca e nas linhas 
de água da Serra de Sicó; incluindo aumentando a área inundável das linhas de agua antes de 
chegarem ao centro da cidade (onde possível) de forma a diminuir o fluxo e a retardar o escoa-
mento para o centro da cidade e eixos-de-via. 

 
3. Restauro fluvial do rio Arunca e restauro das linhas de água permanentes e “intermitentes” na 

serra de Sicó; 
 

4. Investir em intervenções de engenharia natural, promovendo a utilização de espécies autóctones 
e a conservação ou recuperação de serviços de ecossistemas ecológicos, sociais e até económicos 
na serra de Sicó e rio Arunca; 

 
5. Criação do Parque Natural do Pinhal de Leiria e Mata do Urso com os seguintes objetivos: 

o Proteção das Zonas Húmidas do Litoral; 
o Uma melhor Gestão Florestal da área de Mata Nacional e circundante; 
o A prevenção do alargamento das concessões de exploração mineira;   
o A limitação da utilização das áreas privadas circundantes que não sejam para exploração 

florestal e preservação, nomeadamente mega centrais fotovoltaicas;  
o A proteção do Aquífero Leirosa-Monte Real. Partilhamos algumas fontes de informação:  

▪ https://umsoplaneta.globo.com/energia/noticia/2024/01/25/niveis-mundiais-
de-aguas-subterraneas-mostram-declinio-acelerado-diz-estudo.ghtml 

▪ https://www.publico.pt/2024/01/24/azul/noticia/ha-menos-agua-subterranea-
mundo-quente-gente-2077970 

▪ https://www.facebook.com/share/p/6mW1t7sLmaH5SMgY/?mibextid=WC7FNe 
 
 

6. Saneamento Básico  
o O saneamento básico é considerado pela ONU (Organização das Nações Unidas) como 

direito humano universal desde 2015. Isso significa que dá aos cidadãos o direito de rei-
vindicar ao estado e especificamente ao poder local quando este falha em providenciá-
lo;  

o No caso de Pombal e outros municípios existem ainda agregados populacionais relevan-
tes, e viáveis financeiramente, que não possuem saneamento básico; 

o Importante haver uma linha de financiamento para municípios para que possam cumprir 
a cobertura obrigatória; 

o Para localizações onde não é financeiramente sustentável a criação de infraestruturas de 
saneamento básico, garantir que o custo de recolha via camião (única alternativa a situa-
ções de descargas ilegais em terrenos agrícolas e/ou redes fluviais) o custo não difira de 
outros munícipes. Neste momento o rácio é um custo de cerca de 10 vezes superior a 
quem tem infraestruturas de saneamento básico. 
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Saúde 
 

6. A generalização do programa Bata Branca para fazer cobro à situação de emergência de cuidados 
primários: 
o Exemplo da CM Leiria: https://www.cm-leiria.pt/areas-de-atividade/saude/projeto-bata-

branca 
o Exemplo da CM Cascais: https://vida.cascais.pt/servico/unidade-de-saude-misericordia-de-

cascais-projeto-bata-branca  
7. Saúde mental: programa psicólogo para todos  

 
Economia 
 

8. Criação de Zonas Económicas de exploração Agrícola e Florestal - agregação de minifúndios para 
rentabilização exploração e proteção de culturas autóctones e biodiversidade. Exemplo da CM de 
Mortágua em que o município é o intermediário de arrendamento aos proprietários 
(https://www.cm-mortagua.pt/autarquia/camara-municipal/regulamentos-e-taxas/banco-

de-terras-de-mortagua). Deve ser expandido e apoiado, inclusivamente através de compra e 
venda como o modelo de Parques Empresariais, mas que limitem o seu uso com base em evidên-
cia científica;  

 
Mobilidade e Transportes 

 
9. Criação de rede Ferroviária/Metro/autocarro Mondego-Lis; Corredor industrial Marinha Grande- 

Leiria- Figueira da Foz- Cantanhede (Linha do Oeste como Alavancagem para desenvolvimento). 
Criação de uma região com ligações intermodais, permitindo a existência de uma residência rural 
ao longo deste eixo de desenvolvimento:  

▪ Exemplo https://youtu.be/pZn5xHac4jE Região de Bona na Alemanha, com caracte-
rísticas semelhantes ao eixo Leiria/Coimbra;  

▪ Contributo para a transição para transportes públicos não poluentes;  
▪ Priorização do transporte de passageiros em relação a mercadorias. 

 
Energia e Recursos Naturais 

 
10. Aquífero da Mata do Urso (proteção dos recursos hídricos) monitorização de consumos dos Furos 

e redes municipais; 
▪ Criação de regulamentação que obrigue a publicação de extrações de aquíferos vs. 

a capacidade dos vários aquíferos a nível nacional; 
▪ Criação de regulamentação que abranja: 1) empresas municipais 2) empresas priva-

das 3) furos privados (em zonas rurais o consumo de furos privados não é contabili-
zado para saneamento, por exemplo, nem para consumo geral do aquífero) 

11. Comunidades de Energia Renováveis fotovoltaico e mini-hídricas utilizando rede antiga de moi-
nhos; 

 
Habitação 
 

12. Habitação a custos acessíveis - estratégia municipal de incentivo a sector privado (proposta dis-
ponibilizada caso solicitada 
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5. Conclusão 
 

O PDM enquanto instrumento que estabelece a estratégia de desenvolvimento territorial municipal e a 

forma de uso e ocupação dos solos, tem um impacto em inúmeras áreas, sobretudo nas que afetam de 

forma mais direta os munícipes: 

 

Qualidade de Vida: O PDM pode afetar diretamente o acesso à habitação, uma vez que zonas residenciais 

planeadas de forma eficaz podem melhorar a qualidade de vida dos munícipes, proporcionando ambien-

tes seguros, espaços verdes e facilidades comunitárias. 

 

O PDM pode potenciar a inclusão social, facilitando o acesso a serviços essenciais para toda a população 

se se prever áreas destinadas a equipamentos sociais, como escolas, centros de saúde, e espaços de lazer. 

As zonas industriais, em concreto as de Pombal deviam prever equipamentos sociais como creches, equi-

pamentos de saúde e outros serviços com horários adaptados às necessidades das famílias que trabalham 

por turnos. Por outro lado, prever o reforço da segurança pública, planear de forma eficaz, infraestrutu-

ras, redes de transportes públicos de forma a permitir a mobilidade, o acesso a oportunidades de emprego 

e educação a todos os munícipes, independentemente do local onde vivam, reduzindo desigualdades so-

ciais. 

 

O PDM deve ser um impulsionador do sentimento de comunidade, união e identidade de cada região ao 

prever medidas que protejam e preservem o património. 

 

O PDM deve ainda prever e adaptar-se a novas realidades, nomeadamente no que diz respeito à Imigra-

ção, de forma a promover a coesão social e garantir que as necessidades e preocupações desses muníci-

pes sejam consideradas. 

 

Garantir a preservação de áreas verdes, gestão de resíduos e eficiência energética, contribui para um 

ambiente saudável, promove qualidade de vida e atrai população. 

 

O PDM deve incluir medidas que evitem o processo de segregação socioespacial (gentrificação) que 

ocorre quando algumas áreas urbanas mais degradadas passam por um processo revitalização e renova-

ção, levando a um aumento de preços da habitação, repelindo os antigos residentes que não conseguem 

acompanhar os preços praticados. 

 



 

 

Deve ter-se em conta que dez anos volvidos após a elaboração do PDM, continuam a subsistir elevadas 

diferenças na acessibilidade e padrões de qualidade de vida no município, nomeadamente no que con-

cerne à rede de transportes, serviços de saúde e segurança que não cobre todo o concelho, concentrando-

se maioritariamente na cidade. 

 

É fundamental que a revisão do PDM de Pombal seja desenvolvida com uma visão holística. Deve consi-

derar-se não apenas as questões económicas, mas também as sociais, culturais e ambientais, para atin-

girmos os objetivos previstos, nomeadamente, tornar Pombal um concelho atrativo, competitivo a nível 

empresarial, um destino do turismo de natureza valorizando os recursos naturais, melhorando a qualidade 

de vida dos Munícipes de forma sustentável e equitativa. 

 

6. Notas Finais  
 
No documento não está especificado quem são os membros da equipa constituída pelo município para 

elaborar este relatório, pelo que seria útil a quem consulta conter os autores do documento. 

 

No documento as fontes dos dados são, muitas vezes, ausentes ou genéricas, nomeadamente com refe-

rências a “diversos sites internet” o que não permite uma consulta mais aprofundada, não contribuindo 

para a robustez da análise apresentada. 
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